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1. Identificação 

a) Instituição Proponente do Curso: Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública da 

Universidade Federal do Pará; 

b) Supervisão: Polícia Civil do Estado do Pará; 

c) Coordenação e Execução: Academia de Polícia Civil do Pará – ACADEPOL, 

Diretoria Estadual de Combate à Corrupção – DECOR; 

d) Período de Execução:______________________________________________________; 

e) Local: Auditório “Ione Coelho”, sito na Delegacia Geral de Polícia Civil do Estado do Pará. 

Avenida Magalhães Barata, 209, bloco C, bairro Nazaré, Belém/PA; 

f) Público Alvo: Policiais Civis do Estado do Pará; Policiais Civis de demais unidades da 

federação, exigindo somente que sejam signatários da Rede Nacional de Polícias Judiciárias no 

Combate à Corrupção (RENACCOR); Membros do Ministério Público do Estado do Pará que 

integrem unidades de persecução penal voltadas ao combate à corrupção e à improbidade 

administrativa; Membros do Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos do Estado do 

Pará (CIRA/PA); Policiais Federais; Controladoria Geral da União; Tribunal de Contas da 

União; Tribunal de Contas do Estado do Pará; Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

do Pará; e demais órgãos convidados pela Coordenação;  

g) Carga Horária total: 60 h/a; 

h) Número de participantes: 50 Policiais Civis do Estado do Pará, mediante a seguinte 

distribuição, 30 (trinta) Policiais Civis a serem indicados pela RENACCOR e, 20 (vinte) para 

demais membros indicados pela Delegacia Geral de Polícia Civil do Estado do Pará; 

i) Horário do curso: 09h às 12h20m e 13h30m às 17h; 

j) Modalidade: Presencial; 

k) Classificação: Formação Continuada. 

COMO REFERENCIAR ESTA OBRA: 

SANTOS, Vicente Leite Barbosa Araújo dos; CARVALHO JÚNIOR, José Gracildo de. Curso de 

Nivelamento: Planejamento pedagógico para promoção de policiais civis e membros de órgãos de 

persecução penal no combate à corrupção e lavagem de ativos no estado do Pará. Programa de Pós-

Graduação em Segurança Pública. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. Universidade Federal do 

Pará, 2024.
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2. Justificativa 

A Diretoria Estadual de Combate à Corrupção – DECOR/PCPA, instituída por meio 

do Decreto Estadual Nº 89, de 06 de maio de 2019, vinculada à Polícia Civil do Estado do Pará, 

com estrutura organizacional e distribuição de competências bem delineadas e singulares, tem 

as seguintes atribuições precípuas, conforme positivado no Art. 2° e § do referido decreto: 

I- apurar ações que importem “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores 

decorrentes da infração penal; 

II- promover a apuração dos crimes praticados contra a Ordem Tributária em face do 

Estado do Pará, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, mesmo nos 

casos nos quais o Estado do Pará tome parte como beneficiário, partícipe ou terceiro 

interessado; e 

III- apurar a ocorrência de fraudes e corrupção praticadas no âmbito da Administração 

Pública, cujas consequências importem em lesão ao Erário e à moralidade 

administrativa, em especial aquelas previstas na Lei Federal Nº 8.429, de 2 de junho 

de 1992, e na Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Nesse diapasão, a DECOR/PCPA é composta pelas seguintes subunidades 

administrativas, de acordo com o Art. 4°, in verbis, do estatuído Decreto: 

I - Divisão de Repressão à Lavagem de Dinheiro (DRLD/DECOR/PC-PA); 

II - Divisão de Repressão a Crimes Contra a Ordem Tributária (DOT/ DECOR/PC-

PA); e 

III - Divisão de Repressão à Corrupção e ao Desvio de Recursos Públicos 

(DECORD/DECOR/PC-PA). 

Ressalte-se que a Diretoria Estadual de Combate à Corrupção, implementada em 2019, 

nasceu de uma necessidade cada vez mais integrada e global de uma estratégia nacionalmente 

ligada ao combate à corrupção, cristalizada pelo interesse social, com a indissociabilidade entre 

a luta contra a corrupção, o estrangulamento das fontes financeiras pelo combate à lavagem de 

ativos e a resultante melhoria da qualidade das instituições democráticas. 

Por oportuno, o constante surgimento de soluções tecnológicas e novas metodologias 

de investigação, notadamente em uma área de atuação que ainda vem se consolidando em 

território nacional, demanda a frequente capacitação dos servidores. 

 3. Objetivos 

  3.1 Geral 

Qualificar policiais civis lotados na Diretoria Estadual de Combate à Corrupção da 

Polícia Civil do Pará (DECOR/PCPA) e demais servidores públicos de órgãos parceiros que 

atuem na repressão à criminalidade de colarinho branco organizada, no que concerne ao    

enfrentamento ao desvio de recursos públicos, à lavagem de dinheiro e à sonegação fiscal, 



disponibilizando aos participantes conhecimentos, técnicas investigativas específicas à 

temática, bem como apresentando casos concretos que obtiveram êxito na recuperação de ativos 

ao erário e desvelamento de autoria e materialidade dos delitos.    

  3.2 Específicos 

a) Proporcionar aos participantes subsídios para entendimento do atual organograma das 

unidades de combate à corrupção da Polícia Civil do Estado do Pará, discriminando 

suas atribuições, bem como relevância do trabalho desenvolvido desde sua criação; 

b) Utilizar e obter acesso aos sistemas informatizados de apoio às atividades de Segurança 

Pública; 

c) Ampliar conhecimentos sobre a criminalidade por meio do uso eficiente de informações 

Policiais, extraídas de bases de dados dos sistemas operacionais disponíveis na área de 

defesa social; 

d) Entender a importância da integração dos dados produzidos nas várias instituições que 

formam o sistema de defesa social (polícia, poder judiciário, sistema carcerário, dentre 

outros); 

e) Aperfeiçoar as investigações Policiais e o planejamento de controle e combate à 

criminalidade utilizando-se dos dados coletados nos diversos Sistemas de Informações 

que serão apresentados; 

f) Proporcionar o estreitamento do diálogo e troca de experiências entre o Ministério 

Público do Estado do Pará, Polícia Civil do Pará, bem como demais órgãos parceiros no 

combate à corrupção, lavagem de ativos e sonegação fiscal;  

g) Padronizar o procedimento de deflagração de operações com o fito de garantir o respeito 

integral às mudanças promovidas no ordenamento jurídico no que concerne à cadeia de 

custódia; 

h) Proporcionar conhecimento prático e teórico, possibilitando melhor qualidade e 

eficiência no desempenho das atividades do profissional da área de Segurança Pública 

atuantes na seara do combate ao desvio de recursos públicos, lavagem de ativos e 

sonegação fiscal. 

4. Metodologia 

O curso será promovido na modalidade presencial, a ser ofertado para os Policiais Civis 

do Estado do Pará e demais servidores públicos elencados no público-alvo, com limitação a 100 

participantes em razão da capacidade estrutural do Auditório Ione Coelho, Delegacia-Geral da 



Polícia Civil do Pará. O curso contará com aulas teóricas, expositivas, dialogadas, interativas, 

com manuseio concomitante de ferramentas tecnológicas. Ademais, serão realizados estudo de 

casos concretos já encerrados, com realização de dinâmicas e manuseio dos softwares ofertados 

na ocasião para a Polícia Civil do Pará.  

Nesse contexto, a metodologia aplicada proporcionará um ensino com ênfase no 

desenvolvimento de competências e habilidades específicas e especializadas do saber, que 

visam à plena atualização e qualificação dos servidores públicos que atuam na atividade fim, 

em especial, em atividade de combate à corrupção (Ver, Quadro 1), com foco em práticas 

operacionais e analíticas, proporcionando a produção de conhecimento para subsidiar 

investigações desenvolvidas pela Polícia Civil do Estado do Pará com instituições parceiras. 
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5. Temáticas e Docentes 

 Quadro 1. Conteúdo programático, responsável por ministrar a disciplina e carga horária para o curso de 

aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, em 2024.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

Conteúdo e Temas das 

Aulas 
Responsável por Ministrar o Conteúdo 

Carga 

Horária 

Apresentação do 

Organograma de Combate à 

Corrupção da Polícia Civil 

Do Pará   

Delegado Diretor da DECOR/PCPA 2h/aula 

Tecnologia e Sistemas 

Informatizados 

Policiais lotados no Núcleo de Inteligência Policial 

(NIP/PCPA)/ convidados 
10h/aula 

Linguagem e Produção de 

Documento Técnico 

Policiais lotados na Corregedoria da Polícia 

Civil/convidados 
4h/aula 

Planejamento Operacional e 

Cadeia De Custódia  

Peritos da Polícia Científica do Estado do 

Pará/Delegados e Escrivães lotados na DECOR/PCPA 
6h/aula 

A Contabilidade no Auxílio 

das Investigações 

Membros do MPPA/Analistas da PCPA/Peritos da 

Polícia Científica do Estado do Pará/Auditores da SEFA 
4h/aula 

Detecção de Fraudes em 

Licitações 

Membros do MPPA/Policiais Civis lotados na 

DECOR/Auditores de Tribunais de Contas 
6h/aula 

Ritos da Investigação 

Financeira e Estudo de Casos  

Delegado Diretor da Divisão de Repressão à Lavagem de 

Dinheiro (DRLD/DECOR/PCPA)/Delegado Diretor do 

Laboratório de Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro 

(LAB-LD/NIP/PCPA) 

6h/aula 

Rito das Investigações de 

Desvio de Recursos Públicos 

e Corrupção e Estudo de 

Casos 

Delegado Diretor da Divisão de Repressão à Corrupção 

e ao Desvio de Recursos Públicos 

(DECORD/DECOR/PCPA) 

6h/aula 

Rito de Investigação dos 

Crimes Contra a Ordem 

Tributária e Estudo De Casos 

Delegado Diretor da Divisão de Repressão a Crimes 

contra a Ordem Tributária (DOT/DECOR/PCPA) 
4h/aula 

Operações Especiais e o 

Método F3EAD 
Delegado de Polícia Federal 3h/aula 

Análise de Relatório De 

Inteligência Financeira (RIF) 

E Sua Aplicabilidade Em 

Investigações Policiais 

Delegado Diretor da Divisão de Repressão à Lavagem de 

Dinheiro (DRLD/DECOR/PCPA)/Delegado Diretor do 

Laboratório de Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro 

(LAB-LD/NIP/PCPA) 

4h/aula 

Extração de Dados em 

Dispositivos Móveis 
Peritos da Polícia Científica do Estado do Pará 5h/aula 
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6. SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação será realizada de forma contínua, integral e dinâmica de todas as 

observações a respeito do aluno, ficando a critério do docente adotar trabalhos em grupo e 

atividades práticas, com nota por equipe de no mínimo 7,00 (sete). A frequência deverá ser de 

no mínimo 85%, (oitenta e cinco por cento), conforme pressupõe o Art. 50 do Regimento 

Interno da Academia de Polícia Civil do Estado do Pará. Ao final da atividade acadêmica, os 

concluintes farão jus ao Certificado de Conclusão, expedido pela ACADEPOL/PA. Para 

obtenção do certificado, o discente deverá responder formulário de satisfação do curso a ser 

preenchido no link: 

https://docs.google.com/forms/d/1XQ36i4e4zvDkHiYCWdWgpE9mn31HvVtAzDri3Y-

MN0I/prefill   

7. Acompanhamento das Atividades Pedagógicas 

 O curso contará com o acompanhamento do Setor Pedagógico e de Orientação 

Educacional da Academia de Polícia Civil do Estado do Pará, além de contar com o Supervisor 

do curso, que deverá realizar as seguintes tarefas administrativas: 

a) Coordenar e supervisionar os docentes e alunos durante o transcorrer das atividades 

acadêmicas; 

b) Controlar a frequência e pontualidade de discentes e docentes; 

c) Distribuir e recolher as fichas de inscrições dos discentes, devidamente preenchidas, 

além de elaborar planilhas, termos de compromisso, avaliação e o relatório final do 

curso;  

d) Fazer o registro em mídia e em fotos do evento, a fim de subsidiar a Assessoria de 

Comunicação da Polícia Civil no que tange a divulgação do evento, bem como, o 

relatório de atividade da ACADEPOL/PA; 

e) Realizar as rotinas administrativas obrigatórias e inerentes aos cursos e treinamentos 

realizados pela ACADEPOL/PA, como cadastramento dos alunos no sistema 

informatizado; 

f) Redigir e expedir mapa de dados pessoais para confecção de certificados de conclusão 

de curso; 

g) Disponibilizar formulário de avaliação de curso e cobrar preenchimento dos discentes. 

https://docs.google.com/forms/d/1XQ36i4e4zvDkHiYCWdWgpE9mn31HvVtAzDri3Y-MN0I/prefill
https://docs.google.com/forms/d/1XQ36i4e4zvDkHiYCWdWgpE9mn31HvVtAzDri3Y-MN0I/prefill
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8. Considerações Gerais e Ementas 

a) Ao final do curso os discentes farão jus a uma declaração de conclusão de curso 

expedido pela ACADEPOL/PA, se cumpridas todas as exigências presentes no projeto de curso; 

b) Caberá ao Diretor da DECOR/PCPA a indicação e convocação dos Policiais civis 

que participarão do curso, devendo ainda dar ciência aos participantes para a realização do 

preenchimento da ficha de inscrição via online, com antecedência mínima cinco dias úteis do 

início do evento; 

c) Caberá ao Diretor da ACADEPOL/PCPA o convite e inscrição dos servidores 

públicos externos à PCPA, dentro do público-alvo acima elencado; 

d) As datas de execução podem ser alteradas em razão da necessidade da 

Administração em adequação do calendário; 

e) Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria da ACADEPOL/PA. 

 As descrições detalhadas sobre todas as disciplinas propostas neste curso de 

nivelamento quanto ao: Nome da disciplina; Docente; Carga-horária; Ementa; Conteúdo básico; 

Objetivos e Metodologia, são apresentadas nos Quadros 2 a 13.  

Quadro 2. Disciplina, docente, carga horária e ementa para o curso de aperfeiçoamento da 

Polícia Civil do Estado do Pará, em 2024. 

Disciplina 
Apresentação do Organograma de Combate à Corrupção da 

Polícia Civil do Pará 

Docente Delegado Diretor da DECOR/PCPA 

Carga Horária 2 horas/aula  

Ementa 

A Diretoria Estadual de Combate à Corrupção foi recentemente 

instituída no seio da Polícia Civil do Estado do Pará, mais 

especificamente após promulgação do Decreto Estadual Nº 89, de 06 de 

maio de 2019 (Pará, 2019). Apesar dos relevantes trabalhos 

desenvolvidos nos últimos anos, a estrutura administrativa da Diretoria, 

composta por 03 (três) divisões operacionais, ainda não é plenamente 

conhecida por todos os Policiais da corporação e membros de 

instituições parceiras. Dessa forma, entender os pormenores da 

estrutura da Polícia Civil do Pará e suas unidades voltadas ao combate 

à corrupção e à lavagem de ativos, as atribuições de cada especializada, 

bem como os trabalhos de relevância desenvolvidos, é conhecimento 

primordial a ser adquirido por todas as instituições que irão atuar no 

combate a essa modalidade criminosa no Estado do Pará. 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: Histórico de Criação da Diretoria Estadual de Combate à 

Corrupção. 

1.1. Breve histórico da criação da Delegacia de Repressão a 

Defraudações Públicas (DRDP/DRCO/DPE); 

1.2. Breve histórico da criação da Delegacia Especializada em 

Investigação de Lavagem de Dinheiro (DEILD/DRCO/DPE);  

1.3. Breve histórico da criação da Delegacia de Combate a Crimes 

Contra a Ordem Tributária (DOT/DIOE/DPE);  

1.4. Decreto Estadual Nº 89, de 06 de maio de 2019. 

UNIDADE 2: Divisão de Repressão à Corrupção e ao Desvio de 

Recursos Públicos.  

2.1. Atribuições da Divisão de Repressão à Corrupção e ao Desvio 

de Recursos Públicos (DECORD/DECOR);  

2.2. Trabalhos de relevância desenvolvidos nos últimos anos; 

      2.3. Dados estatísticos da DECORD. 

UNIDADE 3: Divisão de Repressão à Lavagem de Dinheiro.  

3.1. Atribuições Divisão de Repressão à Lavagem de Dinheiro 

(DRLD/DECOR); 

3.2. Trabalhos de relevância desenvolvidos nos últimos anos; 

3.3. Dados estatísticos da DRLD. 

UNIDADE 4: Divisão de Repressão a Crimes contra a Ordem 

Tributária. 

4.1. Atribuições Divisão de Repressão à Crimes contra a Ordem 

Tributária (DOT/DECOR); 

4.2. Trabalhos de relevância desenvolvidos nos últimos anos; 

       4.3. Dados estatísticos da DOT. 

Objetivos 

Proporcionar aos participantes do curso subsídios para entendimento do 

organograma da Polícia Civil do Pará e de suas unidades especializadas 

voltadas ao combate à corrupção e lavagem de ativos, suas atribuições, 

bem como relevância do trabalho desenvolvido desde a criação da 

Diretoria Estadual de Combate à Corrupção.  

Metodologia 
Apresentação em slides de instrumentos jurídicos e investigações 

realizadas pela Diretoria. 
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Quadro 3. Disciplina Tecnologia e Sistemas Informatizados, docente, carga horária e ementa 

para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).  

Quadro 3. Disciplina Tecnologia e Sistemas Informatizados, docente, carga horária e ementa 

para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024 (Continuação). 

Disciplina Tecnologia e Sistemas Informatizados 

Docentes 
Policiais lotados no Núcleo de Inteligência Policial 

(NIP/PCPA)/Convidados 

Carga Horária 10  horas/aula 

Ementa 

A Tecnologia da Informação se mostra como um poderoso recurso para 

a transformação de dados em informações e é a base para a construção 

de modelos que auxiliam gestores no processo de tomada de decisão. A 

sociedade, por sua vez, vem requerendo dos agentes da Segurança 

Pública um perfil diferente do que vem sendo praticado ao longo dos 

tempos e alguns avanços têm ocorrido nos últimos anos. Exige-se 

profissionais mais capacitados e habilitados na realização de estudos 

prévios de cenários, como pré-requisito para o desencadeamento de 

ações ou planejamentos de Segurança Pública, bem como profissionais 

que estejam atualizados quanto a utilização da Tecnologia da 

Informação. Falsos conhecimentos, baseados no empirismo e ações 

truculentas, sem embasamento ou estudo anterior, são cada vez mais 

raros de ocorrer, pois se sedimenta cada vez mais o avanço do 

entendimento da necessidade do uso da Tecnologia da Informação na 

Segurança Pública. A disciplina de Tecnologias e Sistemas 

Informatizados insere-se nesse contexto, pois proporcionará aos 

Policiais do curso proposto a capacitação indispensável à utilização dos 

sistemas informatizados, como instrumento de alicerce às investigações 

e amadurecimento técnico da natureza dos Inquéritos Policiais (Costa 

et al., 2022).  

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: Apresentação breve da Metodologia de Produção do 

Conhecimento (DNISP). 

UNIDADE 2: Conceitos básicos: Fonte, Tipos de Fontes, Dados, 

Informação, Conhecimento. 

UNIDADE 3: Coletas de Dados em Fontes Abertas: 

a) Buscadores e Operadores básicos de Busca; 

b) Principais portais da Transparência do Poder Executivo: Municipais, 

Estaduais e Federal; 

c) Principais portais da Transparência do Poder Legislativo:  

d) 5.2. ALIAS Extractor; Municipais, Estaduais e Federal; 

e) Principais portais da Transparência do Poder Judiciário; 

f) Buscas gerais por pessoas (Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas); 

g) Buscas por currículos; 
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h) Buscas Eleitorais; 

i) Buscas nas principais Redes Sociais: Facebook, Instagram e Twitter; 

j) Buscas por imagens; 

k) Mapeamento Geográfico: Rodovias, Ferrovias, Voos, Navegação, 

Mapas IBGE, Google Maps, Bing Maps. 

UNIDADE 4: Coletas de Dados em Fontes Fechadas: 

a) Sistemas de Informações Policiais ou de instituições conveniadas: 

• SINESP AGENTE DE CAMPO; 

• REGIN/JUCEPA; 

• TCM/PA: 

iii.1 - LINCE; 

iii.2 – REI; 

iii.3 – Geobras.  

• Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis - 

ONR 

• Sistema do Colégio Notarial do Brasil - CENSEC 

• SINESP INFOSEG 

• SIEL/Sistema de Informações Eleitorais 

• CÓRTEX  

• CNIS 

• Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro – CCS 

• INFOPEN 

• Sistemas de Terceiros: 

xii.1 - CREDLINK / CONFIRME ONLINE; 

XIII. Processo Administrativo Eletrônico – PAE.  

UNIDADE 5: ALIAS – Software de Análise e Compilação de Vínculos.  

5.1. ALIAS WEB;  

5.3. ALIAS Academic.  

UNIDADE 6: Relatório de Inteligência Financeira e Sistema IBM I2;  

6.1. Como solicitar um RIF; 

6.2. Importação para o IBM i2;  

6.3. Análise de vínculos. 

Objetivos 

 Criar condições para que o profissional da área de Segurança Pública 

possa: 

• Utilizar os sistemas informatizados de apoio às atividades de 

Segurança Pública; 

• Ampliar conhecimentos sobre a criminalidade, por meio do uso 

eficiente de informações Policiais, extraídas de bases de dados dos 

sistemas operacionais disponíveis na área de defesa social;   

• Entender a importância da integração dos dados produzidos nas 

várias instituições que formam o sistema de defesa social (polícia, poder 

judiciário, sistema carcerário, dentre outros); 
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Metodologia 

Esta disciplina contempla, em sua maior parte, conteúdos que requerem 

o desenvolvimento de habilidades técnicas para o uso dos sistemas 

informatizados. Dessa forma, é primordial que seja disponibilizado o 

Telecentro da Delegacia Geral, munido de recursos auxiliares 

multimídia e de número de computadores suficiente (máximo de dois 

alunos por microcomputador), para a realização das atividades práticas. 

A disciplina deverá ser ministrada por meio da utilização de exemplos 

práticos da rotina do profissional de Segurança Pública, o que 

contribuirá para demonstrar a necessidade do uso da ferramenta no 

trabalho de detecção de fraudes e movimentações financeiras e 

bancárias. Ademais, sempre que possível, os conteúdos teóricos 

deverão ser ministrados alternadamente com aplicações práticas 

referentes a ele, em razão da natureza operacional da disciplina.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

Quadro 4. Disciplina linguagem e produção de documentos técnicos, docente, carga horária 

e ementa para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Disciplina Linguagem e Produção de Documentos Técnicos 

Docentes Policiais lotados na Corregedoria da Polícia Civil do 

Pará/Convidados 

Carga Horária 4 horas/aula  

Ementa 

Produzir textos é uma tarefa fundamental e uma demanda crescente no 

ambiente de trabalho. Um bom texto possui características específicas 

e, acima de tudo, necessita comunicar uma mensagem. Entretanto, 

existem diferenças entre a escrita geral, a escrita literária e a escrita 

técnica utilizada, principalmente, no âmbito das instituições e entre elas 

(Brasil, 2018). A disciplina em testilha visa padronizar os documentos 

produzidos pelos órgãos de repressão à corrupção e lavagem de 

dinheiro, notadamente os Relatórios de Investigação e Relatório de 

Análise de Materiais Apreendidos. 

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: Formatação de documentos da Polícia Civil do Pará 

(Cabeçalho, margem, letra). 

UNIDADE 2: Documentos de Investigação:  

2.1. Ordem de missão; 

2.2. Relatório de Missão;  

• Aperfeiçoar as investigações Policiais e o planejamento de 

controle e combate à criminalidade utilizando-se dos dados coletados 

nos diversos Sistemas de Informações que serão apresentados; 

• Aperfeiçoar a produção de conhecimento a partir da análise de 

dados coletados dos sistemas de informações que serão apresentados.  
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2.3. Relatório de Investigação;  

2.4. Relatório de Extração de Conteúdo de Aparelho Celular e/ou 

Dispositivos Informáticos;  

         2.4.1. Software de transcrição de áudios de WhatsApp. 

2.5. Relatório de Análise Técnica de Extração de Conteúdo de 

Aparelho Celular e/ou Dispositivos Informáticos;  

2.6. Relatório de Análise Técnica de RIF;  

2.7. Relatório de Constatação e Análise de Documentos 

Apreendidos. 

Objetivos 

Proporcionar conhecimento prático e teórico, possibilitando melhor 

qualidade e eficiência no desempenho das atividades, de forma que o 

profissional da área de Segurança Pública possa: 

• Ampliar conhecimentos dos Policiais acerca dos relatórios de 

investigação produzidos na Polícia Civil do Pará; 

• Aperfeiçoar as investigações Policiais e padronizar a técnica da 

elaboração de relatórios e documentos técnicos. 

Metodologia 

Apresentação em slides da formatação dos documentos a serem 

confeccionados pelas unidades e, posteriormente, elaboração na prática 

de um relatório a ser indicado pelo docente/colaborador 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

Quadro 5. Disciplina linguagem e produção de documentos técnicos, docente, carga horária 

e ementa para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Disciplina Planejamento Operacional e Cadeia de Custódia  

Docentes 
Peritos da Polícia Científica do Estado do Pará/Delegados e 

Escrivães lotados na DECOR/PCPA 

Carga Horária 6 horas/aula  

Ementa 

A verificação detalhada da cena do crime tem importância na 

identificação de vestígios que poderão lastrear o inquérito policial, 

subsidiando-o na comprovação da materialidade e identificação do 

autor do fato. Portanto, a cadeia de custódia é o conjunto de métodos 

utilizados para garantir a rastreabilidade e confiança de um vestígio, 

sendo iniciada preservando o local de crime e se estendendo para 

demais etapas. Seu conceito legal no direito pátrio encontra-se no Art. 

158 – A, do CP e no Art. 9° - A, § 3°, da Lei de Execuções Penais, após 

introduzidos pela Lei Nº 13.964/2019. (Valente, 2020)  

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: Planejamento Operacional. 

1.1. Confecção de Relatório de Planejamento Operacional;  

1.2. Tabelas de Controle; 

1.3. Recomendações para execução dos mandados; 

1.4. Ficha de Alvo; 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 2: Deflagração de Operação.  

2.1. Briefing. 

2.2. Autos; 

2.2.1. Auto de Busca e Apreensão – Objetos;  

2.2.2 Auto de Busca e Apreensão – Celular; 

2.2.3 Auto de Busca e Apreensão – Informática.  

2.3. Certidões.  

2.3.1. Declaração de Arrombamento de Imóvel por 

Resistência; 

2.3.2. Certidão de Mudança de Endereço. 

UNIDADE 3: Cadeia de Custódia. 

3.1.  Origem; 

3.2.  Conceitos e Legislação Aplicada. 

UNIDADE 4: Pós-Operação.  

4.1. Ficha de Acompanhamento de Vestígio (FAV);  

4.2. Termo de Autorização para Deslacre de Material Apreendido;  

4.3. Custódia e Entrega do Material. 

UNIDADE 5: Debriefing. 

5.1. Análise de erros e acertos da operação; 

5.2. Resultados preliminar das buscas; 

5.3. Sugestão de próximas diligências.  

Objetivos 

Proporcionar conhecimento prático e teórico, possibilitando melhor 

qualidade e eficiência no desempenho das atividades, de forma que o 

profissional da área de Segurança Pública possa: 

• Ampliar conhecimentos acerca dos procedimentos a serem 

adotados para respeito integral à cadeia de custódia; 

• Aperfeiçoar o procedimento de deflagração de operações 

respeitando o novo ordenamento jurídico. 

Metodologia 

 Análise e debate de investigações, com recursos audiovisuais, 

proporcionando aos alunos conhecimento para que atuem em operações 

de grande porte no combate à corrupção e lavagem de ativos. 
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Quadro 6. Disciplina a contabilidade no auxílio das investigações, docente, carga horária e 

ementa para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

Disciplina A Contabilidade no Auxílio das Investigações 

Docentes 
Membros do MPPA/Analistas Da PCPA/Peritos da Polícia 

Científica do Estado do Pará/Auditores da SEFA 

Carga Horária 4 horas/aula 

Ementa 

Ao longo dos anos, o número de escândalos e denúncias 

envolvendo o mal-uso dos recursos públicos no Brasil vem crescendo. 

Este cenário obriga os profissionais responsáveis pelas investigações 

desses delitos a se capacitarem cada vez mais, buscando tecnologias e 

conhecimentos específicos que possam servir de auxílio no desfecho 

das investigações. A exemplo disso têm-se as situações em que 

informações contábeis falsas são fornecidas por empresas que fraudam 

licitações em municípios e firmam contratos milionários com a 

administração pública, sem possuírem capacidade técnica e econômica 

para atender o objeto das licitações    vencidas. Nesses casos, as 

informações relativas a essas situações precisam ser verificadas por um 

profissional da área contábil (Signor et al., 2020) 

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: CONTABILIDADE A PARTIR DO PLANO DE CONTAS: 

1.1. Estrutura do Plano de Contas e Principais Demonstrações 

Contábeis; 

1.2.  Estudo dos Principais Grupos, Subgrupos e Contas. 

UNIDADE 2: BALANÇO PATRIMONIAL 

2.1. Definição e objetivo; 

2.2. Composição, estrutura. 

UNIDADE 3: ESTRUTURA DO RELATÓRIO CONTÁBIL 

3.1. Tópicos do relatório; 

3.2. Documentos e sites na produção do relatório contábil. 

Objetivos 

Proporcionar conhecimento prático e teórico, possibilitando melhor 

qualidade e eficiência no desempenho das atividades, de forma que o 

profissional da área de Segurança Pública possa: 

• Conhecer a composição do plano de contas; 

• Entender a estrutura do Balanço Patrimonial e da 

Demonstração do Resultado do Exercício; 

• Elaboração de relatório contábil. 

Metodologia 

Análise e debate, com recursos audiovisuais, proporcionando aos 

alunos conhecimento contábil para que atuem no combate à corrupção 

e lavagem de ativos perpetrados por meio de pessoas jurídicas. 
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Quadro 7. Disciplina detecção de fraudes em licitações, docente, carga horária e ementa para 

curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Disciplina Detecção de Fraudes em Licitações 

Docentes 
Membros do MPPA/Policiais Civis lotados na DECOR/Auditores 

de Tribunais de Contas  

Carga Horária 6 horas/aula  

Ementa 

A Licitação é o principal meio governamental para implementação de 

políticas públicas, uma vez que é por meio da compra de bens e 

contratações de particulares que a Administração Pública consegue 

desenvolver parte considerável de suas atividades. Por sua vez, a 

sociedade brasileira vive com a constante sensação de escoamento de 

recursos públicos em razão da corrupção, não à toa o Índice de 

Percepção da Corrupção de 2019, da Transparência Internacional, 

colocou o Brasil em 106º lugar num ranking de 180 países. Dessa 

forma, a capacidade de detectar fraudes em certames públicos é uma 

habilidade imprescindível aos órgãos de persecução penal para um 

apropriado enfrentamento à corrupção no País. (Santos e Souza, 2020).  

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: CAO de Defesa do Patrimônio Público e Combate à 

Sonegação Fiscal do MPPA: 

1.1.Atribuições; 

1.2.Composição;  

1.3. Trabalhos desenvolvidos. 

UNIDADE 2: Técnicas de Detecção de Fraudes:  

2.1. Check-list elaborado pelo MPPA; 

2.2. Check-list elaborado pela PCPA;        

2.3. Check-list desenvolvido no livro Como Combater à 

Corrupção em Licitações – Detecção e Prevenção de Fraudes dos 

autores Franklin Brasil Santos e Kleberson Roberto de Souza;  

2.4. Elaboração de check-list unificado. 

UNIDADE 3: Troca de Experiências entre o MPPA, Polícia Civil do 

Pará e Tribunais d Contas. 

UNIDADE 4: A nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Nº 

14.133/2021) e suas particularidades.  

UNIDADE 5: Principais Formas de Fraudar Licitações – Precedentes do 

TCU. 

UNIDADE 6: Principais Agentes envolvidos no Ciclo Contratual e suas 

respectivas atribuições (fiscal de contrato, pregoeiro, ordenador de 

despesas etc.). 

UNIDADE 7: Trilha de Identificação de Fraudes durante o ciclo 

contratual. 

UNIDADE 8: O software ALICE e sua importância na detecção de 

fraudes em licitação. 
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UNIDADE 9: Estudo de casos concretos. 

Objetivos 

Proporcionar o estreitamento do diálogo entre as instituições 

responsáveis em fiscalizar e prevenir fraudes em certames. Demonstrar 

a aplicabilidade do software ALICE para detecção de irregularidades 

nos editais de licitação.  

Metodologia 

Aula expositiva com apresentação das inovações legislativas e 

demonstração das técnicas de detecção de fraudes em licitação 

elaboradas por cada instituição. Debate para sedimentação de check-list 

único para detecção de fraudes pelas instituições. Aula prática com 

manuseio do software Alice. Apresentação de casos concretos.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

Quadro 8. Disciplina ritos da investigação financeira e estudo de casos, docente, carga horária e 

ementa para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Disciplina Ritos da Investigação Financeira e Estudo de Casos 

Docentes 

Delegado Diretor da Divisão de Repressão à Lavagem de Dinheiro 

(DRLD/DECOR/PCPA)/Delegado Diretor do Laboratório de 

Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro (LAB-LD/NIP/PCPA) 

Carga Horária 6 horas/aula 

Ementa 

Com o processo de globalização e sua dimensão econômico-financeira, 

inúmeras consequências surgiram relacionadas à criminologia e ao 

direito penal, uma vez que o processo de “camuflagem” do produto do 

crime motivou o crescimento/aperfeiçoamento ao combate dos novos 

crimes. Sob esse prisma, a investigação dos crimes que geram ativos 

financeiros está intimamente ligada ao combate à criminalidade de 

massa, tais quais, tráfico de drogas e organizações criminosas. Nesse 

diapasão, o estudo discutirá acerca dos procedimentos legais adotados 

nos crimes de lavagem de dinheiro, a fim de comprovar autoria e 

materialidade do delito, com o respectivo, em muitos casos, 

recuperação e bloqueio dos valores ocultados (Silva, 2020). 

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: A Investigação Financeira em Lavagem de Dinheiro 

1.1.  Investigação Tradicional X Investigação Financeira; 

1.2.  Métodos aplicados à Investigação Financeira; 

1.3.  Levantamento e Análise de Dados; 

1.3.1.  Dados Bancários; 

1.3.2. Dados Fiscais. 

1.4.  O afastamento do Sigilo Constitucional  

1.4.1.  Medidas Cautelares Judiciais; 

1.4.2.  Medidas Assecuratórias; 

1.4.3.  Representações e procedimento.  

UNIDADE 2: Estudo de Casos Concretos de Investigações de Lavagem 

de Ativos Desenvolvidas pela PCPA 
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  Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

Quadro 9. Disciplina ritos das investigações de desvio de recursos públicos e corrupção e estudo de 

casos, docente, carga horária e ementa para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do 

Estado do Pará, 2024. 

Objetivos 

 Proporcionar conhecimento prático e teórico, possibilitando melhor 

qualidade e eficiência no desempenho das atividades, de forma que o 

profissional da área de Segurança Pública possa: 

• Ampliar conhecimentos sobre os crimes contra a ordem 

financeira;  

• Aperfeiçoar as investigações Policiais e o planejamento de 

combate aos crimes de colarinho branco; 

• Conhecer e entender o rito dos trabalhos desenvolvidos na 

Polícia Civil do Pará no eixo temático do combate à lavagem de 

ativos. 

Metodologia 

Análise e debate de investigações de crimes de lavagem de ativos, com 

recursos audiovisuais, bem como apresentação e discussão de casos 

concretos e medidas adotadas em investigações realizadas pela Polícia 

Civil do Pará no eixo temático. 

Disciplina 
Ritos das Investigações de Desvio de Recursos Públicos e 

Corrupção e Estudo de Casos 

Docentes 
Delegado Diretor da Divisão de Repressão à Corrupção e ao 

Desvio de Recursos Públicos (DECORD/DECOR/PCPA) 

Carga Horária 6 horas/aula 

Ementa 

O fenômeno da corrupção vem evoluindo consideravelmente nas 

últimas décadas, passando do simples desvio de conduta de agentes 

públicos para o que se chama hoje no Brasil de corrupção 

institucionalizada (Pontes e Anselmo, 2019), na qual o sistema de 

fraudes recebe a benção do poder central do País e conta com uma rede 

de apoio nos Três Poderes do Estado (Executivo, Legislativo e 

Judiciário). 

Como esperado, os métodos de investigação também evoluíram com o 

fito de acompanhar o desenvolvimento dessa modalidade criminosa. 

Inicialmente, elucubrou-se o clássico método investigativo “Follow the 

Money”. 

A citada técnica de investigação, classicamente aplicada para apurar 

delitos de “colarinho branco”, foi consagrada, em meados de 1976, com 

o docudrama “All The President´s Men”, que contou os bastidores do 

escândalo “Watergate” (Furtado, 2018).  

Na ocasião o cinema imortalizou a expressão “follow the money”, 

definida como técnica empregada para descobrir o destino do dinheiro 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2024).  

 

 

 

 

desviado, inserindo de forma definitiva o método no imaginário 

popular. 

A referida técnica investigativa, ainda muito empregada, atualmente é 

complementado pelo “cherchez le stylo” (procure a caneta), que 

consiste, resumidamente, em investigar os agentes públicos que 

nomearam os servidores corruptos ou que tinham poder de ingerência 

nos contratos administrativos fraudados (Pontes e Anselmo, 2019).   

Dessa forma, entender os meandros dos métodos de investigação de 

desvio de recursos públicos é uma habilidade básica para qualquer ator 

que se predisponha a enfrentar a corrupção sistêmica. 

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: A Investigação em Crimes que Resultem Desvio de 

Recursos Públicos: 

1.1.Recebimento de Notitias Criminis;   

1.1.1. Abertura de caso e protocolo. 

1.2 Verificação Preliminar de Informações (VPI);  

1.2.1 Portaria Administrativa Nº 001/2022-DECOR/PCPA. 

    1.3. Autoridades com foro por prerrogativa de função.  

1.3.1 Portaria Administrativa Nº 002/2022-DECOR/PCPA.  

UNIDADE 2: Estudo de Casos Concretos da Divisão de Repressão À 

Corrupção e ao Desvio De Recursos Públicos. 

Objetivos 

Proporcionar conhecimento prático e teórico, possibilitando melhor 

qualidade e eficiência no desempenho das atividades, de forma que o 

profissional da área de Segurança Pública possa: 

• Ampliar conhecimentos sobre os crimes contra de corrupção e 

assemelhados;  

• Aperfeiçoar as investigações Policiais e o planejamento de 

combate aos crimes de colarinho branco; 

• Conhecer e entender o rito dos trabalhos desenvolvidos na 

Polícia Civil do Pará. 

 

Metodologia 

Análise e debate de investigações de crimes que resultem em desvio ao 

erário, com recursos audiovisuais, proporcionando aos Policiais 

conhecimento para que atuem no eixo temático do combate à corrupção 

e ao desvio de recursos públicos. 
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Quadro 10. Disciplina ritos de investigações dos crimes contra a ordem tributária, docente, carga 

horária e ementa para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

 

 

 

 

 

Disciplina Ritos de Investigações dos Crimes contra a Ordem Tributária 

Docentes Delegado Diretor da Divisão de Repressão a Crimes contra a 

Ordem Tributária (DOT/DECOR/PCPA) 

Carga Horária 4 horas/aula 

Ementa 

Os tributos constituem a principal fonte de arrecadação do Estado, 

habilitando-o a prestar os serviços e garantir os direitos fundamentais a 

ele atribuídos pela Constituição Federal do Brasil de 1988. 

A sonegação tributária no País, por sua vez, é estimada em cerca de 

27,5% de sua arrecadação total (Sinfopraz, 2019), o que enseja uma 

sobrecarga aos contribuintes que mantêm suas obrigações em dia.  

Para um combate eficiente à sonegação fiscal, o ordenamento jurídico 

pátrio positiva uma série de instrumentos normativos, com destaque à 

Lei Nº 8.137/1990, que define os crimes contra a ordem tributária, 

econômica e contra as relações de consumo (Paulsen, 2022).  

Assim sendo, o conhecimento profundo do ordenamento jurídico e dos 

métodos de investigação dos crimes contra a ordem tributária é 

essencial aos Policiais que integram à Diretoria Estadual de Combate à 

Corrupção.    

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: Dos Crimes contra a Ordem Tributária: 

1.1. Aspectos Gerais; 

1.2. Ilícito tributário e Ilícito penal; 

1.3. Sonegação Fiscal. Conceito Legal; 

1.4. Representação Fiscal para Fins Penais; 

1.5. Auto de Infração e Notificação Fiscal; 

1.6. Crimes Materiais; 

1.6.1. Súmula Vinculante Nº 24 do STF. 

1.7. Crimes Formais; 

1.7.1. Apropriação Indébita Tributária. 

1.8. Parcelamento e pagamento do crédito tributário e seus efeitos no 

âmbito penal; 

1.9. Crimes contra a ordem tributária praticados por funcionários 

públicos. 

UNIDADE 2: Estudo de Casos Concretos da Divisão de Repressão a Crimes 

Contra a Ordem Tributária. 
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Quadro 10. Disciplina ritos de investigações dos crimes contra a ordem tributária, docente, carga horária 

e ementa para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024 (Continuação). 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivos 

Proporcionar conhecimento prático e teórico, possibilitando melhor 

qualidade e eficiência no desempenho das atividades, de forma que o 

profissional da área de Segurança Pública possa: 

• Ampliar conhecimentos sobre os crimes contra a ordem 

financeira;  

• Aperfeiçoar as investigações Policiais e o planejamento de 

combate aos crimes de colarinho branco. 

Metodologia 

Análise e debate de investigações de crimes financeiros, com recursos 

audiovisuais, proporcionando aos alunos conhecimento para que atuem 

na Divisão de Repressão a Crimes Contra a Ordem Tributária – 

DOT/DECOR. 
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Quadro 11. Disciplina operações especiais e o método F3EAD, docente, carga horária e ementa 

para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Disciplina Operações Especiais e o Método F3EAD 

Docentes Delegado de Polícia Federal 

Carga Horária 3 horas/aula 

Ementa 

A técnica find, fix, finish, exploit, analyze, disseminate (F3EAD) foi 

desenvolvida pelas Forças Armadas Americanas para o combate ao 

terrorismo internacional, notadamente após os ataques de 11 de 

setembro de 2001. O método combina ações operacionais com recursos 

de inteligência. A partir do ano de 2018, a Polícia Federal brasileira vem 

adaptando a técnica para subsidiar suas operações especiais de polícia 

judiciária, ou seja, em seu mister investigativo, tendo como fito 

promover ter investigações mais céleres, objetivas e proativas (Pereira; 

Carvalho JR, 2023). Conforme exposto, o método F3EAD é uma 

técnica operacional recentemente incorporada no âmbito das 

investigações da Polícia Federal e, em razão do seu sucesso, deve ser 

difundido a outras Polícias Judiciárias do País. Dessa forma, a referida 

disciplina se mostra relevante para as investigações de combate à 

corrupção e lavagem de ativos, uma vez que elas em regra lidam com 

grande volume de dados a serem processados e a premente necessidade 

de rápida análise do material após a deflagração de operações.    

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: Apresentação da estrutura de trabalho da Polícia Federal 

e a filosofia para deflagração de Operações Especiais. 

UNIDADE 2: O método F3EAD 

UNIDADE 3: Aplicação do método em estudo de caso concreto. 

Objetivos 

Proporcionar o estreitamento do diálogo entre o Polícia Federal e a 

Polícia Civil do Estado do Pará. Trocar experiências e nivelar a forma 

de investigação no combate ao desvio de recursos públicos e lavagem 

de ativos. 

Metodologia 
Apresentação em slides de instrumentos jurídicos e investigações 

realizadas pela PF. 
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Quadro 12. Disciplina operações especiais e o método F3EAD, docente, carga horária e ementa 

para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Disciplina 
Análise de Relatório de Inteligência Financeira (RIF) e sua 

Aplicabilidade em Investigações Policiais 

Docentes 

Delegado Diretor da Divisão de Repressão à Lavagem de Dinheiro 

(DRLD/DECOR/PCPA)/Delegado Diretor do Laboratório de 

Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro (LAB-LD/NIP/PCPA) 

Carga Horária   4  horas/aula 

Ementa 

O Relatório de Inteligência Financeira é um documento produzido pelo 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) quando 

constatado indícios de movimentações atípicas ou que indiquem o 

cometimento de crimes previstos na Lei N9.613/98, que versa sobre a 

lavagem de ativos e ocultação de bens (BRASIL, 2021).  

O Relatório de Inteligência Financeira, dessa feita, é importante 

instrumento para investigação de lavagem de capitais, motivo pelo qual 

o entendimento de sua natureza jurídica e das circunstâncias em que 

pode ser aproveitado em uma apuração criminal são informações 

imprescindíveis em uma unidade especializada. 

 

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1: O que é o RIF. 

UNIDADE 2: Julgados recentes. 

UNIDADE 3: Modelo de Relatório de Análise Financeira. 

UNIDADE 4: Mesa redonda e debate sobre a padronização a ser 

adotada. 

 

Objetivos 

Padronização no âmbito dos órgãos de investigação de lavagem de 

capitais sobre o modo de leitura e utilização do Relatório de Inteligência 

Financeira no bojo de apurações criminais.   

Metodologia 
Apresentação em slides de RAF e posterior abertura para debate entre 

os presentes. 
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 Quadro 13. Disciplina Extração de Dados em Dispositivos Móveis, docente, carga horária e 

ementa para curso de aperfeiçoamento da Polícia Civil do Estado do Pará, 2024. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
 

 

 

 

 

Disciplina Extração de Dados em Dispositivos Móveis 

Professor Peritos da Polícia Científica do Estado do Pará 

Carga Horária 5  horas/aula 

Ementa 

Parte importante do amadurecimento da filosofia de investigação de 

combate à corrupção e lavagem de ativos perpassa, necessariamente, 

pela constante aquisição e treinamento de novas tecnologias. 

Nesse ensejo, peritos da Polícia Científica do Estado do Pará 

discorrerão a respeito das tecnologias de extração de dados em 

dispositivos móveis conectados à internet, notadamente as ferramentas 

Avilla Forensics,  Cellebrite, UFED Touch e XR-Y  . 

 

Conteúdo Básico 

UNIDADE 1:  Apresentação e treinamento das ferramentas de 

tecnologia de investigação policial: Cellebrite, UFED Touch II e XR-Y 

(Magnet Forensics). 

UNIDADE 2:  Software Avilla Forensics – ferramenta forense utilizada 

para extração de dados em smartphones Android, iphones e tablets. 

 

Objetivos 

Proporcionar conhecimento práticos de policiais e órgãos parceiros no 

procedimento de extração de dados em dispositivos móveis com o 

devido respeito à cadeia de custódia digital.   

Metodologia 

Apresentação e análise de ferramentas de extração de dispositivos 

móveis para respeito integral à cadeia de custódia dos vestígios digitais. 

Utilização de recursos audiovisuais e análise de casos concretos. 
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9. CONCLUSÕES 

O curso acima pormenorizado tem o condão de capacitar e nivelar policiais e demais 

servidores públicos no combate à corrupção e lavagem de ativos no território paraense. 

Ademais, poderá representar relevante passo para fortalecimento institucional da Polícia Civil 

do Pará, marcando a Diretoria Estadual de Combate à Corrupção como unidade referência no 

enfrentamento ao desvio de recursos públicos, sonegação fiscal e lavagem de ativos. 

A formatação do curso, com atividades presenciais, poderá ensejar um estreitamento 

das relações profissionais entre a Polícia Civil do Pará e demais órgãos convidados, tais quais, 

o Ministério Público do Pará, Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, dentre 

outros, o que representa importante instrumento para troca de experiências. 

Por fim, entende-se que o curso em testilha representa um imprescindível 

amadurecimento do Estado para a repressão qualificada a essa complexa modalidade criminosa 

de corrupção em sentido amplo, que tanto onera a sociedade e prejudica o desenvolvimento 

social do Brasil. 

         Belém/PA, ____de _______________ de 2024. 

 

Respeitosamente, 

 

 

Vicente Leite Barbosa Araújo dos Santos 

Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública 

Universidade Federal do Pará 
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ANEXO I – FORMULÁRIO DE SATISFAÇÃO DO CURSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Link: 

 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScxZK5nCUJkNZXMh94nxZb

CfwKdtx8tFP0JqgatHb_6m5CfVw/viewform  
 

 

 

 

 

 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScxZK5nCUJkNZXMh94nxZbCfwKdtx8tFP0JqgatHb_6m5CfVw/viewform
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScxZK5nCUJkNZXMh94nxZbCfwKdtx8tFP0JqgatHb_6m5CfVw/viewform
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